Brasil e FMI querem o
acordo que seja cumprido
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" ‘A‘principal discordéneia- -

entre os técnicos do Fundo
Monetério- Internacional
(FMI) e o governo brasilei-
ro niio reside, basicamen-
te, na meta a ser fixada pa-
ra a taxa de inflagdo em
1983, se da ordem de 130 a
140% (ou mais precisamen-
te, 138%) como deseja o
FMI, ou se algo em torno
de 150 ou 160%, como j& an-
.tevéem as autoridades bra-
sileiras. Afinal, para al.
guns célculos que se inse-
rem no novo memorando
téenico de entendimento, o
que vale é a taxa média de
inflagBo, j& perfeitamente
estimada em torno de
130%. Também n&o hé
mais tanta controvérsia
acerca dos critérios a se-
rem ' estabelecidos para o
calculo do déficit publico,
pois, de qualquer maneira,
os numeros finais terfio de
ser sensivelmente meno-
res.

A grande razfio para o
cuidado que ambas as par-

tes estfo tendo na conclu.

sfio do acordo reside, basi-
camente, nas reais possibi-
lidades de ele ser, efetiva-
mente, cumprido. Nem o
FMI pretende aceitar ter-
mos impossiveis de serem
implementados, o que im-
plicaria um desgaste para
sua atuacfo internacional,
nem o governo brasileiro
deseja aceitar metas invié-
veis que o colocaria, dentro
de dois ou trés meses, sob
um no¥o e mais crucial im-

passe:

A questdo do déficit pa-
blico &, portanto, o epicen-
tro de toda a questéio, antes
mesmo da meta da infla.
c¢fo, e até intimamente a
ela'vinculada. A fixacfio de
uma taxa menor de infla-
clo facilitaria ao FMI, pa-
ra a liberaciio das duas
parcelas restantes do em-
préstimo, j& que os técni-
cos da instituicfio interna-
cional consideram que o
principal elemento, hoje,
de propulsdo dos precos re-
cai, quase exclusivamente,
sobre os gastos publicos,
cujos cortes sfio considera.
dos insuficientes.

Assim, uma meta mais
austera implicaria, no en-
tender do FMI, acfio mais
direta sobre o déficit publi-
¢co. No caso brsileiro, as
tremendas dificuldades
que j& se arrastam hé cer-
ca de trés anos, desde que
foi criada a Secretaria Es-
pecial de Controle das Em-
presas Estatais (SEST) pa-
ra deter a propensfio endé-
gena e quase auténoma a
gastar do setor piblico, ini-
bem o governo de adotar
uma taxa menor de infla-
¢fo.

E -é, por isso mesmo,
que as medidas mais con-
tundentes adotadas até
agora objetivam um au-
mento de receita e nfo,
exatamente, reducio de
despesas, ainda que o corte
nos salérios possa repre-
sentar uma contenclo
substancial do custeio piu-
blico. De qualquer forma,
ndio se trata, apenas, do
prestigio do FMI e da cr

- dibilidade do governo.
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